
Projeto Visita Monitorada

●Previsão legal das atividades externas:

●– Artigo 121, §1º do ECA

A internação constitui medida privativa de liberdade,

sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e

respeito à condição peculiar de pessoa em

desenvolvimento.

§1º Será permitida a realização de atividades externas, a

critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa

determinação judicial em contrário.

- Artigo 55, incisos II e III da lei do SINASE

Para o cumprimento das medidas de semiliberdade ou de

internação, o plano individual conterá, ainda:

[…] II - a definição das atividades internas e externas,

individuais ou coletivas, das quais o adolescente poderá

participar; e

III - a fixação das metas para o alcance de

desenvolvimento de atividades externas.



A experiência do Espírito Santo

●Início em 2012 – por provocação do PJES;

●O “primeiro caso”;

●A construção de uma proposta 

multidisciplinar e interinstitucional;

●A “visita sociofamiliar” da UNIMETRO;



Critérios de elegibilidade

1) Que o(a) socioeducando(a) esteja na última fase do programa, isto é, na fase conclusiva,
2) há pelo menos 60 dias;

2) Que o(a) socioeducando(a) receba uma visita domiciliar da equipe técnica, específica para
esse fim;

3) Que o(a) socioeducando(a) não possua risco no território da moradia a ser visitada;

4) Que o(a) socioeducando(a) se mantenha sem ocorrências negativas na unidade de
internação.

5) Que o(a) socioeducando(a) tenha familiares dispostos a buscar e levar o(a) socioeducando
(a) para saída e entrada na unidade de internação nos dias e horários definidos;

6) Que o(a) socioeducando(a) construa uma jornada familiar junto à unidade e que ele/ela
cumpra a mesma rigorosamente;

7) Que o(a) socioeducando(a) assine, conjuntamente com sua família, um termo de
responsabilidade que prevê as sanções e consequências do descumprimento dos pactos
efetuados previamente.



Monitoramento e Jornada Familiar

- Competência da equipe técnica e de segurança;

- Exigência de um familiar de referência;

- Conteúdos da fase concluída finalizados;

Monitoramento:

Em presença ou por telefone, com auxilio dos familiares e do
próprio socioeducando.

Jornada Familiar:

Pactua as regras que devem guiar o socioeducando fora da
unidade de internação.









Diferença em relação à Semiliberdade

●Natureza da medida diferenciada;

●Metodologia diferenciada;

Nada obsta que, apesar dos limites da

internação, a depender dos méritos

acumulados pelo adolescente privado de

liberdade lhe seja autorizado a visitar

seus familiares, frequentar a escola

regular, cursos profissionalizantes ou

mesmo desenvolver atividades laborativa

extramuros. (Saraiva, 2010, p.181)



Avaliação da experiência

●Em caso de descumprimento a Unidade avalia - caso a

caso - as sanções aplicáveis e comunica o magistrado;

●Avaliação geral das equipes é positiva – raras evasões

e poucas ocorrências;

●Chance de trabalhar conteúdos mais complexos;

●Envolvimento emocional e econômico das famílias

aumenta;

●Avanços obtidos superam as dificuldades colocadas.
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